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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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Como o princípio Pro Persona é violado em decorrência da concorrência de
narrativas políticas no âmbito virtual e seu impacto nos macros cenários da

migração forçada do mundo atual

Flávio de Leão Bastos Pereira1

Mariana de Oliveira Netto Follador
Yuri Silva Rodrigues de Barros

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente trabalho tem como objetivo analisar criticamente a forma como
o princípio pro persona tem sido tensionado no contexto das migrações forçadas
contemporâneas, em especial diante da concorrência de narrativas políticas no ambiente
virtual e da crescente massificação da informação. Parte-se da constatação de que, embora
haja um arcabouço normativo internacional robusto voltado à proteção dos migrantes, sua
efetividade encontra-se comprometida diante de contradições impostas pelo discurso político,
pela manipulação informacional e pelas transformações advindas da era digital.

O avanço tecnológico e a digitalização acelerada da comunicação modificaram
profundamente os fluxos informacionais. Plataformas como Instagram, X, WhatsApp e
Facebook transformaram-se em meios centrais de circulação de notícias, muitas vezes em
tempo real, o que propicia tanto o fortalecimento da cidadania global quanto a disseminação
de desinformação. A partir desse contexto, observa-se o crescimento de conteúdos forjados
por meio da inteligência artificial, capazes de atribuir falas fraudulentas a personalidades
políticas, ampliando a vulnerabilidade da sociedade global diante de notícias falsas e
narrativas polarizadas.

Essa massificação da informação, atrelada à redução do tempo de atenção do “homem médio”
contemporâneo, gera práticas comunicacionais que priorizam o impacto emocional, a
monetização do engajamento e a formação de bolhas informacionais. Como consequência,
discursos políticos simplificados e polarizados contribuem para a intensificação de divisões
sociais, especialmente no campo das migrações, ao fomentar percepções negativas acerca de
migrantes e refugiados. Esse movimento reforça contradições que inviabilizam a plena
realização do princípio pro persona, uma vez que os interesses políticos tendem a prevalecer
sobre os compromissos internacionais de proteção dos direitos humanos.

PROBLEMA DE PESQUISA: O problema central da pesquisa consiste em compreender
como a ruptura do princípio pro persona se manifesta frente às narrativas políticas polarizadas
e à utilização estratégica da comunicação em massa, especialmente quando associada às novas
tecnologias e ao fenômeno da desinformação.

OBJETIVO: Explorar, em perspectiva progressiva, a evolução normativa e doutrinária da
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proteção internacional dos migrantes, ao mesmo tempo em que se discutem os limites e as
exceções contemporâneas à aplicação das normas mais protetivas, previstas em tratados e
convenções de direitos humanos.

MÉTODO: A investigação adota o método qualitativo normativo, com ênfase na análise da
evolução histórica e normativa do direito internacional, aliado ao método dedutivo, que
possibilita refletir sobre a aplicabilidade das normas internacionais na resolução de conflitos
migratórios atuais. O estudo articula aspectos jurídicos, políticos e comunicacionais,
buscando evidenciar as tensões contemporâneas que atravessam o campo da proteção
internacional.

RESULTADOS PRELIMINARES : Conclui-se que, embora exista um arcabouço normativo
abrangente de proteção aos migrantes, sua efetividade permanece comprometida pela tensão
dialética entre o avanço histórico e as narrativas políticas potencializadas pelo conjunto
comunicacional contemporâneo.

Nesse sentido, em um mundo interconectado por um suporte informacional flexível e veloz na
veiculação, o direito internacional relativo à proteção pro persona adapta-se constantemente
ao surgimento de novos macrocenários migratórios. A aplicação de normas amplas de
proteção aos direitos fundamentais, sobretudo os de primeira e segunda geração, demanda
interpretação constitucional constante. A título de exemplo, a Convenção de Viena sobre o
Direito dos Tratados (1969) estabelece, em seu art. 27, que um Estado não pode invocar seu
direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado, excetuando-se apenas
violações de caráter fundamental conforme previsto no art. 46.

A trajetória histórica do constitucionalismo moderno, inaugurada pela Constituição
norte-americana de 1789 e suas emendas posteriores, exerceu influência determinante sobre
os ordenamentos jurídicos ocidentais, sobretudo na consagração de garantias como o devido
processo legal, a liberdade e a propriedade. Essa tradição contribuiu para moldar os
dispositivos de proteção dos fluxos migratórios no continente americano e permanece central
na análise contemporânea. Nesse ponto, destaca-se o parecer consultivo OC-18/03 da Corte
Interamericana de Direitos Humanos sobre a condição jurídica e os direitos dos migrantes
indocumentados, documento fundamental para a compreensão das dinâmicas atuais.

A articulação entre direito internacional, diplomacia e proteção dos migrantes exige ainda o
diálogo com conceitos como cultura, definidos pela UNESCO, e vítima, delineado na
Resolução 40/34 da ONU. Tais instrumentos permitem compreender os desafios impostos
pelas tensões políticas globais, em especial quando potências político-econômica projetam no
plano internacional discursos que impactam diretamente a liberdade e a dignidade dos
migrantes. Nesse panorama, slogans políticos de forte apelo simbólico revelam-se vetores de
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narrativas que atentam contra direitos fundamentais da personalidade, em especial as
liberdades de locomoção e de expressão.

Dessa forma, o estudo evidencia que a era digital, ao mesmo tempo em que amplia a
circulação de informação e a possibilidade de fiscalização cidadã, também potencializa riscos
significativos. O uso estratégico das redes sociais e da inteligência artificial para a construção
de narrativas políticas concorrentes fragiliza o princípio pro persona e compromete a
efetividade dos direitos humanos. Além disso, a crescente polarização política global,
impulsionada pela lógica da massificação informacional, aprofunda barreiras entre nacionais e
migrantes, reforçando preconceitos e restringindo garantias fundamentais.

Assim, embora exista um arcabouço normativo abrangente de proteção aos migrantes, sua
efetividade permanece condicionada ao enfrentamento das tensões entre direito e política,
norma e narrativa, universalidade e soberania estatal. O princípio pro persona, concebido para
assegurar a aplicação da norma mais protetiva, encontra-se vulnerável diante das pressões
políticas contemporâneas, especialmente em sociedades onde a comunicação é pautada pela
velocidade, pelo impacto emocional e pela lógica de mercado.

O trabalho, ao articular os campos do direito internacional, da comunicação e da política,
conclui que a salvaguarda efetiva dos direitos dos migrantes demanda não apenas o
fortalecimento das normas internacionais, mas também uma crítica consistente às formas
como as narrativas digitais moldam percepções e influenciam decisões estatais. Nesse cenário,
a defesa da dignidade humana e da proteção integral do migrante exige um compromisso
ético-político que vá além do formalismo jurídico, enfrentando de modo direto as
contradições impostas pela sociedade da informação e pela polarização global. Desse modo,
impelindo os macrocenários de migração à uma abordagem jurídica extensiva que contemple
elementos econômicos, políticos e sociais flexionados a partir de um prisma cosmopolita de
justiça global.

Palavras-chave: Migração, informação, proteção, princípio pro persona, direitos humanos,

narrativas políticas
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